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O atual governo de São 
Paulo divulgará na próxi-
ma segunda-feira as dire-
trizes a serem adotadas pa-
ra a educação no estado, 
definida como prioridade 
da atual administração. "A 
escola pública é no fundo 
um sistema de carências 
que consome uma brutali-
dade de recursos que são 
mal administrados, mal 
gastos e insuficientes. E 
necessário introduzir técni-
cas de gerenciamento que 
dêem mais eficácia ao sis-
tema", explicou o presi-
dente executivo da Funda-
ção para o Desenvolvimen-
to da Educação (FDE), Ca-
sar Callegari, que foi o se-
cretário adjunto de Cultura 
quando o atual secretário 
da Educação, Fernando 
Morais, ocupava essa pas-
ta. 

A FDE foi criada em 1987 
pelo então governador 
Orestes Quércia e passou a 
desempenhar as funções de 
parte da Companhia de 
Construções Escolares de 
São Paulo (Conesp), da 
Fundação do Livro Escolar 
e da já extinta Fundação 
Centro Nacional de Aper-
feiçoamento de Pessoal pa-
ra Formação Profissional 
(Cenafor). Essa fundação 
deve equipar as escolas 
com mobiliário e material, 
além de conservar e am-
pliar os prédios. E também 
responsável pelo treina-
mento e pela reciclagem 
dos cerca de 220 mil profes-
sores que compõem a rede 
pública de ensino em São 
Paulo. A FDE tem um or-
çamento inicial para este 
ano de Cr$ 30 bilhões (US$ 
115 milhões), com possíveis 
suplementações de verba, 
beneficiando o sistema de 
ensino como um todo. 

A Secretaria de Educa-
ção tem um orçamento pre-
visto para este ano de C4 
394 bilhões (US$ 1,51 bi-
lhão), o que representa 
12,12% do orçamento total 
do estado (81% desse valor 
é gasto com salários). Ela 
é responsável por 80% das 
escolas públicas de 12  grau 
e 67% das de 22 grau exis-
tentes no estado. A inten-
ção do governador Luiz An-
tônio Fleury Filho é, segun-
do Callegari, fazer da edu-
cação a ação central de seu 
governo, dando condições 
políticas, administrativas e 
financeiras para melhorar 
o ensino público. 

Callegari destacou que o 
reconhecimento dos pro-
blemas enfrentados pela 
educação e algumas medi-
das corretivas foram obje-
to das administrações ante-
riores. A diferença agora é 
o aprofundamento que se 
pretende dar a essa ques-
tão. Entre as medidas to-
madas pelo governo ante-
rior, Callegari destacou a 
criação, em 1988, dos Cen-
tros Específicos de Forma-
ção do Magistério (Ce-
pans) e dos sistema de jor-
nada única para a 1 2  e 22  sé-
ries primárias, que passa-
ram a ter uma jornada de 
seis horas ao invés da jor-
nada normal de quatro ho-
ras de aula diárias. 

Um dos pontos deficien-
tes no atual sistema de edu-
cação é a capacitação dos 
professores. "Eles são pro-
dutos de processos inefi-
cientes, são mal formados 
e o sistema tem poucas 
ações efetivas para requa-
lificar essa mão-de-obra", 
afirmou o presidente da 
FDE. 

Dentro de uma politi-
ca de desenvolvimento dos 
recursos humanos esta-
riam incluídos um plano de 
recuperação salarial a lon-
go prazo e a implantação 
de um programa de avalia-
ção de desempenho e quali-
ficação profissonal que crie 
mecanismos de identifica-
ção das carências, ajudan-
do a formar os programas 
de capacitação. Hoje em 
dia, os professores só são 
avaliados por assiduidade 
e tempo de serviço, para 
cálculo dos benefícios. 

Um outro projeto a ser 
desenvolvido é a ampliação 
dos investimentos em ma-
nutenção preventiva, o que 
pode reduzir custos maio-
res no futuro. A participa-
ção do setor privado na 
conservação das escolas já 
está em fase de discussão 
e, segundo Callegari, já fo-
ram feitos alguns contatos, 
inclusive com a Federação 
das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP). 
"Eles têm se mostrado dis-
postos a participar", afir-
mou. 

Um dos sintomas que re-
velam os graves problemas 
enfrentados pelo ensino pú-
blico é a ampliação dos 
cursos supletivos, que per-
mitem àqueles que não 
completaram seus estudos 
retornar à escola e obter 
um diploma que não requer 
a mesma carga horária 
que os cursos regulares, 
que são fornecidos tanto 
para o 12  quanto para o 2 2  
grau, no período noturno, e 
que são cursados por adul-
tos. O índice de aprovação 
no ano passado foi de so-
mente 70,8%, o que estimu-
laria o abandono. Segundo 
dados da Secretaria de 
Educação, a taxa de eva-
são foi, no período, 16,96%. 
Esse número, entretanto, 
não reflete totalmente a 
realidade porque ele não 
computa o aluno que se 
transferiu de escola no 
meio do ano letivo. Isso só 
será possível neste ano, 
com a informatização da 
secretaria que a Prodesp 
começou a desenvolver no 
último mês de março. 

Possíveis direções a se-
rem tomadas para melho-
rar o atual quadro da edu-
cação no Estado são a reor-
ganização das seis mil es-
colas através da especiali-
zação das unidades e a am-
pliação do sistema de jor-
nada única para as 32  e 42  
séries, nos locais onde isso 
for possível. "Existem bol-
sões com escolas superlota-
das que trabalham até com 
sete turnos", afirmou Cal-
legari. Nesses lugares a 
ampliação da jornada para 
seis horas diárias é impos-
sível. 

O sistema de municipali-
zação de ensino, iniciado 
na gestão do ex-governador 
Franco Montoro, já atinge 
340 municípios. Trata-se de 
um programa de livre ade-
são através do qual uma 
comissão formada por 
membros da sociedade ci-
vil, profissionais das esco-
las, pais de alunos, prefei-
tura e Cãmara dos Verea-
dores passa a administrar 
as escolas e as verbas re-
passadas pelo estado. A in-
tenção do atual governo é 
fortalecer esses convênios. 
Callegari afirmou que é im-
portante "estabelecer pro-
gramas de municipaliza-
ção mais claros" e que isso 
permite uma aproximação 
entre as escolas e a socie-
dade, o que é extremamen-
te importante para obter 
melhores resultados. 


